
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2651213 - SC (2024/0190535-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO JANTSCH FIUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento, mantendo a substituição de
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em vez de multa, em conformidade
com o art. 44, § 2º, do Código Penal e com a Súmula n. 171/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da pena
privativa de liberdade por multa, em vez de pena restritiva de direitos, quando para o
crime é indicado, no preceito secundário, . pena autônoma cumulativa com  multa

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Compete ao julgador a escolha fundamentada do modo de aplicação da benesse
legal prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.
4. O entendimento consolidado do STJ é de que a substituição da pena privativa de
liberdade por multa é inviável quando cominadas cumulativamente penas privativas de
liberdade e pecuniárias, conforme a Súmula n. 171 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. Compete ao julgador a escolha fundamentada do modo de
aplicação da benesse legal prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal, salvo se
evidenciada manifesta desproporcionalidade. 2. A substituição da pena privativa de
liberdade por multa é inviável quando cominadas cumulativamente penas privativas de
liberdade e pecuniárias, conforme a Súmula 171 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, § 2º; Código de Trânsito
Brasileiro, art. 306.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 809.886/SC, Rel. Min. Jesuíno
STJ,Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, DJe de ; 15/12/2023

AgRg no HC 832.626/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
.15/12/2023
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2651213 - SC (2024/0190535-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO JANTSCH FIUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
SUBSTITUIÇÃO DE PENA POR MULTA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 171/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento, mantendo a substituição de
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em vez de multa, em conformidade
com o art. 44, § 2º, do Código Penal e com a Súmula n. 171/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a substituição da pena
privativa de liberdade por multa, em vez de pena restritiva de direitos, quando para o
crime é indicado, no preceito secundário, . pena autônoma cumulativa com  multa

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Compete ao julgador a escolha fundamentada do modo de aplicação da benesse
legal prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.

4. O entendimento consolidado do STJ é de que a substituição da pena privativa de
liberdade por multa é inviável quando cominadas cumulativamente penas privativas de
liberdade e pecuniárias, conforme a Súmula n. 171 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.
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Teses de julgamento: "1. Compete ao julgador a escolha fundamentada do modo de
aplicação da benesse legal prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal, salvo se
evidenciada manifesta desproporcionalidade. 2. A substituição da pena privativa de
liberdade por multa é inviável quando cominadas cumulativamente penas privativas de
liberdade e pecuniárias, conforme a Súmula 171 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 44, § 2º; Código de Trânsito
Brasileiro, art. 306.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 809.886/SC, Rel. Min. Jesuíno
STJ,Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, DJe de ; 15/12/2023

AgRg no HC 832.626/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
.15/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO JANTSCH
FIUZA contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 466/473, em que conheci do
agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

No presente recurso (fls. 481/488), a defesa alega, em síntese, que, diferente
do que considerou a decisão agravada, não teria sido apresentada fundamentação
idônea para a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, uma vez que seria
possível a substituição por multa; e que seria inaplicável o enunciado n. 171 da Súmula
desta Corte.

Requer a reconsideração do ou o julgamento do recurso pelo órgãodecisum 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Não há razões para alterar o decisório agravado, que deve ser mantido por seus

próprios fundamentos. 
Sobre a suposta violação ao art. 44, § 2º, do Código Penal, asseverou o

Tribunal a quo:
 

"[...]
Nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, não

há ordem de preferência entre as penas previstas e,
diferentemente do defendido no apelo, o magistrado não
fica restrito a escolher a opção mais benéfica ao réu,
cabendo a ele fixar aquela que mais se adequa ao caso
concreto, não se exigindo, para tanto, fundamentar o
motivo pelo qual aplicou uma pena em detrimento de outra.

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência que "a
substitutividade da pena privativa de liberdade por restritiva
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de direito, insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente
passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade" (HC 313.675/RJ, rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 1.12.2015; TJSC: ED
n. 0010222-11.2016.8.24.0038/50000, rel. Desa. Cinthia
Beatriz da S. Bittencourt Schaefer, j. em 6.9.2018).

Outrossim, salienta-se que o art. 306 do Código de
Trânsito Brasileiro prevê cumulativamente a aplicação de
pena privativa de liberdade, de multa e a suspensão ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor, tornado inviável a substituição da
pena corporal pela penalidade requerida pelo apelante -

.multa
Nesse sentido, é o enunciado da Súmula 171, do

Superior Tribunal de Justiça: 'Cominadas cumulativamente,
em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária,
é defeso a substituição da prisão por multa.'" (fl. 361)

 
Com efeito, o art. 44, § 2º, do Código Penal – CP dispõe que, "na condenação

igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena
restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser
substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de
direitos".

E, "nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em se
tratando de delito previsto em lei especial, constando do preceito secundário do tipo a
cominação cumulativa de pena privativa de liberdade com pena pecuniária, inviável a
substituição da pena corporal por multa (AgRg no HC n. 801.242/SC, relator Ministro

 (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma,Otávio de Almeida Toledo"
julgado em , DJe de ).12/8/2024 20/8/2024

E, como bem afirmado pelo Tribunal de origem, na hipótese, tratando-se de
delito que prevê cominação cumulativa de pena autônoma com multa, incide o disposto
no Enunciado n. 171 da Súmula desta Corte, o qual dispõe que: "o benefício da
substituição da pena privativa de liberdade pela pena de multa não é cabível quando
há cominação cumulativa da pena de privativa de liberdade com a pena de multa".

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
ART. 306, § 1º, II, E ART. 309 DO CÓDIGO DE
TRÂNSITO BRASILEIRO. INDULTO. TEMA NÃO
ANALISADO PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES. PROCESSO POR
FATO ANTERIOR, MAS COM TRÂNSITO EM JULGADO
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
CONCURSO MATERIAL. DELITOS AUTÔNOMOS.
AÇÕES DISTINTAS. NECESSÁRIA REVISÃO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. TAREFA INVIÁVEL
NESTA VIA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PLEITO
DEFENSIVO DE SUBSTITUIÇÃO APENAS POR MULTA,
NOS TERMOS DO ART. 44, § 2º, DO CÓDIGO PENAL.
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IMPROCEDÊNCIA. MULTA SUBSTITUTIVA QUE NÃO É
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL, QUANDO O
PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO CRIMINAL JÁ
PREVÊ A PENA AUTÔNOMA E CUMULATIVA DE
MULTA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A questão da eventual possibilidade de
concessão de indulto sequer foi submetida à análise da
Corte local, por ausência de devolução do tema pela
defesa, quando da interposição do recurso de apelação, de
forma que sua apreciação, nesta oportunidade, implicaria
indevida supressão de instância.

2. Nos moldes da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, "a condenação definitiva por fato
anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em
julgado posterior à data do ilícito de que ora se cuida,
embora não configure a agravante da reincidência, pode
caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da
pena-base" (AgRg no HC n. 607.497/SC, relator Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 

).30/9/2020
3. O Tribunal de origem condenou o agravante pela

prática, em concurso material, dos crimes previstos pelos
arts. 306 e 309 do CTB, o que está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior (nesse sentido: EDcl
no HC n. 700.764/SC, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)22/2/2022 25/2/2022

4. Indicado pela origem que os delitos eram
autônomos e resultaram de ações distintas, motivo pelo
qual não foram preenchidos os requisitos para o
reconhecimento do concurso formal, rever o ponto, tal
como pretende a defesa, implicaria revisão do conjunto
fático-probatório, tarefa inviável na via eleita.

5. O agravante foi condenado pela prática de crimes
que indicam, no preceito secundário, pena autônoma e
cumulativa de multa, de forma que o acórdão impugnado
está em consonância com a orientação jurisprudencial
desta Corte, segundo a qual, se ao tipo penal é cominada
pena de multa autônoma e cumulativa com a pena
privativa de liberdade substituída, não se mostra
socialmente recomendável a aplicação da multa
substitutiva, prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.

6. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no HC n. 832.626/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)12/12/2023 15/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

CRIME DE FURTO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
SUBSTITUIÇÃO POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS. ESCOLHA FUNDAMENTADA DO
JULGADOR. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N. 171 DO STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA
ECONÔMICA. REVISÃO DE FATOS E PROVAS.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O art. 44, § 2º, do Código Penal dispõe que, "Na
condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode
ser feita por multa ou por uma pena restritiva de direitos;
se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode
ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa
ou por duas restritivas de direitos".
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2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido
que, fixada a pena corporal nos patamares delineados no
art. 44, § 2º, do Código Penal, compete ao julgador a
escolha fundamentada do modo de aplicação da benesse
legal (AgRg no HC n. 644.371/SC, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe ).31/5/2021

3. "Cominadas cumulativamente, em lei especial,
penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a
substituição da prisão por multa" (Súmula n. 171 do STJ.)

4. Constatada a hipossuficiência econômica do
agravante, a inversão do julgado de modo a concluir pela
possibilidade da substituição por multa, é providência que
requer a revisão dos fatos e provas, incabível na via do writ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 809.886/SC, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 15/12/2023

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.

CRIME AMBIENTAL. PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 171/STJ. REDUÇÃO DO
VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de
recurso próprio, visando à reforma da dosimetria da pena,
com pedido de substituição da pena privativa de liberdade
por multa e redução da prestação pecuniária. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é
admissível o habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio e se há ilegalidade na dosimetria da pena que
justifique a concessão da ordem de ofício.

3. A questão também envolve a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por multa e a
redução do valor da prestação pecuniária. III. RAZÕES DE
DECIDIR

4. O habeas corpus não é admitido como
substitutivo de recurso próprio, conforme entendimento
consolidado do STJ e do STF.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade na dosimetria
da pena que justifique a concessão da ordem de ofício.

6. A substituição da pena privativa de liberdade por
multa é inviável, conforme a Súmula 171 do STJ, que veda
tal substituição quando cominadas cumulativamente penas
privativas de liberdade e pecuniárias.

7. A revisão do valor da prestação pecuniária
demandaria dilação probatória, incompatível com a via do
habeas corpus.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 838.660/SC, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)17/12/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.651.213 / SC
Número Registro: 2024/0190535-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00105248020198240023

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO JANTSCH FIUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO JANTSCH FIUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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